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PROCESSUAL  CIVIL  –  APELAÇÃO  CÍVEL  –
PREPARO  –   APRESENTAÇÃO  APÓS  A
INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO  –  ALEGAÇÃO  DE
EXTRAVIO – AUSÊNCIA DE PROVA – DOCUMENTO
JUNTADO  POSTERIORMENTE  –
EXTEMPORANEIDADE  CONFIGURADA.
PRECLUSÃO  CONSUMATIVA  –  SEGUIMENTO
NEGADO.

É  dever  do  recorrente  comprovar  o  pagamento  do
preparo no momento da interposição do recurso, não
se  admitindo  a  sua  juntada  ulterior,  salvo  mera
complementação do recolhimento. 

Vistos, etc. 

Trata-se de Apelação Cível interposta por José de Anchieta Noia
inconformado com a sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de
Itaporanga que, nos autos da Ação de improbidade administrativa ajuizado pelo
Ministério Público da Paraíba em face do apelante, julgou procedente o pedido
autoral  para  condenar  o  promovido à  suspensão dos direitos  políticos  pelo
prazo de três anos; multa civil correspondente à duas vezes a remuneração
percebida ao tempo do exercício do cargo pelo réu, atualizada até o efetivo
pagamento  e  destinada  ao  Município  de  Pedra  Branca/PB  e  proibição  de
contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica
da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos. Condenou o vencido,
ainda,  ao pagamento  de custas  processuais devidas ao Fundo Especial  do
Poder Judiciário - FEPJ. 

Em suas razões, o apelante alega, preliminarmente, a nulidade da



sentença por cerceamento de defesa consistente na ausência de produção de
prova pericial e, ainda, requer a suspensão do feito em razão da pendência do
julgamento do RE nº. 683235 perante o STF. No mérito, afirma que, durante
toda a instrução processual, o promovente não se desincumbiu de demonstrar
o dolo da conduta do apelante e, assim, diante da ausência de má-fé ou dolo
(elemento  subjetivo),  é  impossível  impor-lhe  a  condenação  por  ato  de
improbidade administrativa. 

Aduz que as penas aplicadas não observaram o art. 12 da Lei nº
8.429/92  (LIA),  de  modo  que  devem  ser  proporcionalmente  atenuadas  as
sanções impostas.

Às  fls.  5604,  o  apelante  peticionou  informando  “que  o
comprovante de pagamento do preparo foi extraviado no trâmite do protocolo
postal, motivo que se faz necessária a juntada da via de preparo que ficou com
a parte, para comprovar que o mesmo foi pago dentro do prazo recursal.”

Contrarrazões encartadas às fls. 5611/5621, refutando todas as
alegações recursais. 

O Ministério Público opinou pela rejeição das preliminares e, no
mérito, pelo desprovimento do recurso, fls. 5628/5634. 

É o que basta relatar. 

Decido: 

O recurso não merece ser conhecido, porquanto ausente um dos
seus requisitos de admissibilidade extrínsecos, qual seja o preparo.

O artigo 511, caput, do CPC, narra que “no ato de interposição do
recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o
respectivo  preparo,  inclusive  porte  de  remessa  e  de  retorno,  sob  pena  de
deserção”. 

 Na mesma esteira,  o  Regimento  Interno deste  TJPB,  em seu
artigo 142, caput, reza: 

Art. 142. No ato de interposição do recurso, ressalvadas as
isenções definidas em lei, o recorrente comprovará, desde
logo,  o respectivo preparo,  inclusive porte de retorno, sob
pena  de  deserção  (CPC,  art.  511,  c/c  a  Lei  Estadual  n.
5.672/92, art. 16 e parágrafos). 

Na  espécie,  o  comprovante  de  recolhimento  de  custas  foi
anexado  tão  somente  após  a  interposição  do  Apelo,  em petição  apartada.
Nesse sentido, importa anotar que a exigência da lei se refere à comprovação
do pagamento  e não ao recolhimento em si dos valores correspondentes ao
preparo recursal, razão pela qual, apesar de pago dentro do prazo, tal fato não
elide o descumprimento do art. 511 do CPC.



Outrossim, não é o caso de aplicação do art. 511, § 2º, do CPC,
porque não foi apresentado qualquer comprovante no ato de interposição do
recurso, a fim de se entender que houve eventual insuficiência (recolhimento
do preparo a menor). A hipótese, na verdade, é de ausência de preparo. 

De outra banda, não se pode acolher a alegação de extravio, a
fim de caracterizar justo impedimento para a realização do ato processual  (art.
519  do  CPC).  Isso  porque,  além  de  mera  alegação,  desprovida  de  lastro
probatório,  também  verifico  que  a  guia  (via  processo),  supostamente
“extraviada  no  trâmite  do  protocolo  postal”,  foi  juntada  pelo  apelante
tardiamente à fl. 5607, o que demonstra a fragilidade da argumentação. 

O entendimento atual do Superior Tribunal de Justiça caminha no
sentido de que há deserção nos casos semelhantes ao ora versado, posição
jurídica aplicável às instâncias ordinárias e extraordinárias. Confira-se:

"Não é suficiente a simples alegação de extravio de peça,
cabendo à parte comprovar tal afirmação, assim como não
se admite a juntada posterior das peças obrigatórias ou das
necessárias, uma vez que o agravo deve ser instrumentado,
de  forma  completa,  na  Corte  de  origem,  sob  pena  de
preclusão consumativa"1 

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.
RAZÕES  DE  APELAÇÃO  DESACOMPANHADAS  DO
PREPARO. DESERÇÃO.
1.  O  agravante  apresentou  recurso  de  apelação
desacompanhado do respectivo preparo.
2. O art. 511, caput, do Código de Processo Civil, estabelece
que,  "no  ato  de  interposição  do  recurso,  o  recorrente
comprovará,  quando  exigido  pela  legislação  pertinente,  o
respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno,
sob pena de deserção".
3. Segundo a novel jurisprudência da Corte Especial, "a
comprovação do preparo recursal deve ser realizada no
momento  da  interposição  do  recurso,  afastando-se  a
interpretação  que  admitia  a  juntada  posterior  desse
documento"  (AgRg  nos  EAg  1126021/MS,  Rel.  Min.
Castro  Meira,  Corte  Especial,  julgado  em  29/06/2010,
DJe 23/08/2010).
Agravo regimental improvido.2

PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.
PREPARO.  MOMENTO  DE  COMPROVAÇÃO.
INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO.  ACÓRDÃO
EMBARGADO.  CONFORMIDADE  COM  O  ATUAL

1
AgRg no Ag 1355847/RJ,Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/12/2010,

DJe 08/02/2011
2 STJ;  AgRg nos EREsp 579295/PR;  Relator  Ministro Humberto Martins;  Órgão Julgador  (Corte Especial);  DJe,

18/05/2012.  No mesmo sentido:  AREsp 432837;  Nº 432.837 -  PR (2013/0378695-1)  RELATOR :  MINISTRO
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA. Publ. 01/04/2014.



ENTENDIMENTO  DA  CORTE  ESPECIAL.  SÚMULA
168/STJ.  INDEFERIMENTO  LIMINAR.  POSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A  função  primordial  dos  embargos  de  divergência  é
uniformizar a interpretação da legislação federal no âmbito
do STJ. A existência de recente precedente proferido pela
Corte Especial traduz o entendimento prevalente no âmbito
desta Corte Superior. Logo, é cabível o indeferimento liminar
do recurso, quando o aresto embargado não destoa desse
posicionamento.
2. Após o julgamento do EREsp 488.674/MA, Rel.  Min.
Luiz Fux, DJe 04.08.09, a Corte Especial definiu que, a
teor  do  art.  511,  do  CPC,  a  comprovação  do  preparo
recursal deve ser realizado no momento da interposição
do recurso, afastando-se a interpretação que admitia a
juntada  posterior  desse  documento.  Incidência  da
Súmula 168/STJ.
3. Agravo regimental não provido.3

Reitero não ser válida a apresentação tardia do preparo quando
se tratar de ausência de pagamento, ainda que determinada pelo magistrado ,
eis que há evidente preclusão consumativa. Nesse sentido, in verbis:

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE  RECOLHIMENTO
DOS VALORES RELATIVOS ÀS CUSTAS JUDICIAIS NO
ATO  DE  INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO.  DESERÇÃO
RECONHECIDA  POR  AUSÊNCIA  DE  PREPARO.
ACÓRDÃO  EMBARGADO  EM  CONSONÂNCIA  COM  O
ENTENDIMENTO  FIRMADO  NESTA CORTE  SUPERIOR.
DECISÃO  MANTIDA  PELOS  SEUS  PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS. AGRAVO DESPROVIDO.
1.  O  recorrente,  não  beneficiário  da  assistência  judiciária
gratuita,  deve  comprovar  o  pagamento  dos  encargos
financeiros do recurso mediante a juntada do preparo no ato
de  sua  interposição.  A  satisfação  deste  requisito  de
admissibilidade  depende  do  recolhimento  simultâneo  dos
valores correspondentes ao porte de remessa e de retorno
dos  autos  e  às  custas  judiciais,  nos  moldes  do  art.  511,
caput, do Código de Processo Civil.
2.  O  Tribunal  de  Justiça  negou  seguimento  ao  recurso
especial  interposto pela parte Agravante,  por  ausência  de
comprovação do pagamento das custas judicias no ato de
interposição do recurso. No STJ, o Ministro Relator negou
provimento  ao  agravo  nos  próprios  autos,  confirmando  a
deserção do recurso, e a Quarta Turma manteve incólume a
indigitada decisão.
3.  "A intimação  da  parte  para  a  complementação  do
preparo  só  é  admitida  quando  o  recolhimento  das
custas processuais ou do porte de remessa e retorno se

3 STJ; AgRg nos EAg 1126021/MS; Relator Ministro Castro Meira; Órgão Julgador (Corte Especial);
DJe, 23/08/2010.



der  a  menor,  de  forma  insuficiente,  e  não  quando
ausente o pagamento de uma das guias. (v.g. AgRg no
AREsp  297.893/MG,  Rel.  Ministro  Og  Fernandes,
Segunda  Turma,  DJe  25/2/2014).  No  mesmo  sentido:
AgRg no AREsp 517.555/MG, Rel. Ministro HUMBERTO
MARTINS,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em  18/06/2014,
DJe 27/06/2014." (AgRg no AREsp 550.864/SP, 1.ª Turma,
Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe de 30/09/2014.)
[...]
5. Agravo regimental desprovido.4

Nesta  Corte  de  Justiça,  eis  a  linha  de  decisão  seguida  pela
Primeira Câmara Cível:

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  DE  APELAÇÃO.
SEGUIMENTO  NEGADO.  AUSÊNCIA  DE  PREPARO.
INSTRUMENTALIZAÇÃO  DEFICIENTE  DO  APELO
ALEGAÇÃO  DE  EXTRAVIO.  POSTERIOR
APRESENTAÇÃO  DA  GUIA  COM  0  RESPECTIVO
PAGAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  NECESSÁRIA
DEMONSTRAÇÃO  NO  ATO  DE  INTERPOSIÇÃO  DO
RECURSO. AFRONTA À JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DE
TRIBUNAL SUPERIOR.  DESPROVIMENTO.  -  Sendo  um
dos pressupostos de admissibilidade dos recursos em geral,
deve  o  recorrente,  no  ato  da  interposição  do  seu
inconformismo,  comprovar  o  pagamento  do  preparo,  sob
pena de deserção, em atenção ao que estabelece o art. 511
do  Código  de  Processo  Civil.  -  Quando  o  recurso  for
manifestamente inadmissível em virtude de não atender ao
requisito  da  regularidade  formal,  poderá  o  relator  rejeitar
liminarmente a pretensão da parte apelante em consonância
com os ditames do art.  511 c/c o art.  557, ambos da Lei
Adjetiva  Civil.  -  A  posterior  apresentação  de  cópia  do
recolhimento do preparo não tem o condão de comprovar
que  o  mesmo  tenha  sido  apresentado  no  momento  da
interposição.5

AGRAVO  INTERNO.  APELAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  DO  RECOLHIMENTO  DAS  CUSTAS
PROCESSUAIS.  DESERÇÃO.  DECISÃO  EM  HARMONIA
COM JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DOS TRIBUNAIS
SUPERIORES. ANEXAÇÃO DE CÓPIA DO PAGAMENTO
QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO PRESENTE RECURSO.
IRRELEVÂNCIA.  MANUTENÇÃO.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO. - A comprovação do preparo, inclusive do porte
de remessa e de retomo dos autos, deve ser feita no ato de
interposição do recurso, conforme determina o art. 511 do
Código de Processo Civil,  sob pena de preclusão, não se
afigurando possível a comprovação posterior. Precedente do

4 STJ; AgRg nos EAREsp 465771/RS; Relatora Ministra Laurita Vaz; Órgão Julgador (Corte Especial);
DJe, 02/02/2015.

5
 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 20020060219074001, 1ª Câmara cível, Relator Dr.Ricardo Vital de

Almeida - Juiz Convocado , j. em 12-12-2011



STJ.6

Em  sendo  assim,  numa  forma  de  privilegiar  a  efetividade  da
prestação jurisdicional, aplicável é o art. 557, caput, do CPC, in verbis:

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior.

Por tais razões,  nego seguimento ao apelo,  com fulcro no art.
557, caput, do CPC, ante a sua manifesta inadmissibilidade.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 11 de maio de 2015.

Juiz  Ricardo Vital de Almeida
      RELATOR

G/06

6
 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00187063920098152001, 1ª Câmara cível, Relator Des José Ricardo

Porto , j. em 16-02-2012


